PARECER Nº 750, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 448, de 2010

De autoria do nobre Deputado José Bruno, o projeto de lei em epígrafe obriga o Poder Público, por meio das maternidades da rede pública do Estado, a distribuir, gratuitamente, aos pais dos recém-nascidos, o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, de 24 a 31/05/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição com a emenda então proposta.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura com a emenda apresentada pela atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria constante do projeto está prevista na Lei n.º 14.675/2011 – Orçamento do Estado 2012, ao tratar da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania (órgão 17000), que prevê o Programa Estadual de Direitos Humanos (1703) com ação voltada para a garantia dos direitos da criança e do adolescente. Além disso, a Secretaria da Saúde (órgão 09000) elenca o programa de Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP (0930) com ação denominada Mãe Paulista, que atende as mães cujos partos foram realizados nas maternidades públicas.

Cumpre destacar, ainda, que a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça, agora denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aprimora o texto do projeto original, motivo pelo qual somos favoráveis à mudança sugerida.

Diante do destaque, no orçamento, de recursos para a realização de despesas relacionadas com a matéria elencada no Projeto de Lei n.º 448, de 2010, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Simão Pedro – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 15/05/2012

a) Mauro Bragato – Presidente
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